DESCRICAO DO PROCESSO DE ASSISTENCIA JUDICIAL MUTUA NA ARGENTINA

A assisténcia judicial na Republica Argentina € implementada por meio de cartas
rogatorias ou formularios, encaminhados por intermédio do Ministério das Relacdes
Exteriores, Comércio Internacional e Culto - Direcdo-Geral de Assuntos
Juridicos/Direcdo de Assisténcia Judicial Internacional —, com excecdo dos pedidos
dirigidos aos Estados Unidos da América ou formulados por esse pais, que sao
encaminhados por intermédio do Ministério da Justica, Seguranca e Direitos Humanos.

A assisténcia € regulamentada pelos tratados assinados pela Argentina sobre a matéria
e, caso nao existam, pela Lei de Cooperacao Internacional em Matéria Penal (Lei n°
24767), condicionando-a ao oferecimento de reciprocidade. Essa lei é aplicada,
ademais, a interpretacao do texto dos tratados e a tudo que em especial ndo disponham
eles.

Documentos modelo de procedimentos

O modelo de procedimento de assisténcia da Republica Argentina é a comunicagao
entre Autoridades Centrais, como o caso da cooperacdo no ambito do MERCOSUL, da
Colbmbia etc. Existe a convic¢cdo de que o intercambio de pedidos de assisténcia entre
Autoridades Centrais e o encaminhamento direto por parte dessas autoridades aos
tribunais respectivos terd& como conseqiiéncia a agilidade no atendimento desses
pedidos e um contato fluido entre organismos altamente capacitados na matéria, o que
possibilitara em definitivo que se chegue a solucées de determinadas dificuldades que
possam surgir.

O Ministério das Relacdes Exteriores, Comércio Internacional e Culto argentino, como
Autoridade Central em quase todas as convencdes sobre assisténcia judicial em
matéria penal (salvo com os Estados Unidos da América), assessora os tribunais de
todo o pais e assegura que constem dos pedidos por eles liberados os requisitos dos
tratados que regem esse tipo de assisténcia.

Também verifica que sejam cumpridos os requisitos de fundo e forma nos pedidos
dirigidos as autoridades judiciais argentinas, decidindo se se d& curso ao pedido ou néo.

Uma vez que a Direcdo-Geral de Assuntos Juridicos da Chancelaria Argentina, na
gualidade de Autoridade Central, constate que o pedido observa os requisitos exigidos
pela legislagdo pertinente (acordos, convencdes, tratados, bilaterais ou multilaterais, ou,
ante sua inexisténcia, a legislacdo interna), esse organismo procedera ao registro do
pedido junto a autoridade judicial cabivel para fins de cumprimento. A Autoridade
Central argentina é o elo entre quem emite a solicita¢do, a Autoridade Central do pais e
as autoridades judiciais locais que dela se encarregam, podendo prestar informactes
sobre a situacdo da tramitacdo dos pedidos, solicitar informacdo complementar para
seu cumprimento bem como intermediar a autorizacdo — que devera ser concedida pelo
Ministério da Justica, Seguranca e Direitos Humanos da Nag&o — quando for solicitada a
participacdo de funcionarios estrangeiros na execuc¢ao das medidas de assisténcia.

Finalmente, quando a medida de assisténcia tenha sido cumprida ou, na auséncia
desse cumprimento, tenham sido esgotadas as negociacdes necessarias para essa
finalidade, a Autoridade Central argentina procedera a devoluc¢édo do pedido juntamente



com a documentacdo que tenha decorrido de seu diligenciamento junto as autoridades
gue oportunamente solicitaram a cooperacdo argentina, dando por encerrada a
tramitacao.

Legislagéo

A Republica Argentina conta com a Lei de Cooperacao Internacional em Matéria Penal
(Lei n® 24.767), que se aplica aos casos em que ndo existam tratados que
regulamentem a matéria. Aplica-se, ademais, a interpretacdo do texto dos tratados e a
tudo que em especial ndo disponham eles. Copia da referida lei figura como anexo
deste relatério.

Informacgé&o adicional

A Direcdo-Geral de Assuntos Juridicos — Direcéo de Assisténcia Judicial Internacional —
do Ministério das Relacbes Exteriores, Comércio Internacional e Culto dispée de uma
pagina eletrénica, de recente criagdo, de que consta informacdo sobre assisténcia
juridica internacional, inclusive uma relacdo das convenc¢fes vigentes, modelos de
pedidos de assisténcia e dados sobre requisitos especificos exigidos por alguns paises.
Por outro lado esta aberta as consultas de juizes, advogados, promotores etc., que
tenham interesse em alguma questéo especifica ou de carater geral.

A direcdo da pagina é www.cooperacion-penal.gov.ar.



